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RESUMO 
 
 
O desmonte de rochas é uma atividade essencial para a realização de terraplenagem, 

contribui com o desenvolvimento econômico é essencial para as atividades de 

mineração e construção civil. No entanto, essa prática não está isenta de impactos de 

vizinhança como poluição sonora e vibração do terreno. Nesse contexto, a presente 

pesquisa foi realizada objetivando-se analisar os impactos de vizinhança e aplicação 

de tecnologia no desmonte de rocha em área urbana de Campina Grande-PB. Foram 

realizadas acompanhamento durante todo processo de desmonte em três (3) obras, 

caracterizando cada empreendimento, identificando as técnicas, quantitativo de 

explosivo e de material retirado do desmonte, uso de sismógrafos para analisar 

vibração e ruído inseridos em pontos estratégicos. Para redução dos impactos como 

vibração, ultralançamentos e sobrepressão atmosférica, foi analisada nesta pesquisa 

a implantação do detonador T-REX como iniciador e a cobertura de solo para o 

abafamento da detonação. Após a identificação de todas as etapas do processo de 

desmonte foi construído uma matriz de impacto de vizinhança. O volume desmontado 

na Obra A1,  A2 e A3 foi de 857,31 m³, 3.735,58 m³ e 2.918,29 m³, respectivamente. 

Cerca de 62% de seus indicadores  da fase de detonação são considerados de 

elevado impacto negativo. Enquanto a perfuração corresponde a 19% destes 

indicadores estão sendo elevados. O elevado impacto de vizinhança ocorre na fase 

de detonação, que foi observado na análise da matriz, porém cerca de 42% das 

interações totais foram não significativas, devido ao uso de tecnologias sustentáveis 

aplicadas nesta pesquisa, atingindo os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável. 

 

Palavras-chave: Técnicas de Desmonte; Vibração; métodos de detonação;  

Cobertura de Detonação; Sismográficos. 

  

 

 

 
 
 
 
 
 
 



 

ABSTRACT 
 
 
Rock dismantling is an essential activity for carrying out earthworks, it contributes to 

economic development and is essential for mining and civil construction activities. 

However, this practice is not free from neighborhood impacts such as noise pollution 

and ground vibration. In this context, the present research was carried out with the aim 

of analyzing the impacts of neighborhood and application of technology in rock 

dismantling in an urban area of Campina Grande-PB. Monitoring was carried out 

throughout the dismantling process in three (3) works, characterizing each project, 

identifying the techniques, quantity of explosive and material removed from the 

dismantling, use of seismographs to analyze vibration and noise inserted at strategic 

points. To reduce impacts such as vibration, ultralaunches and atmospheric 

overpressure, the implementation of the T-REX detonator as an initiator and the 

ground cover to muffle the detonation were analyzed in this research. After identifying 

all stages of the dismantling process, a neighborhood impact matrix was constructed. 

The volume dismantled in Work A1, A2 and A3 was 857.31 m³, 3,735.58 m³ and 

2,918.29 m³, respectively. Around 62% of its detonation phase indicators are 

considered to have a high negative impact. While drilling accounts for 19% of these 

indicators, they are being raised. The high neighborhood impact occurs in the 

detonation phase, which was observed in the matrix analysis, but around 42% of total 

interactions were non-significant, due to the use of sustainable technologies applied in 

this research, achieving the Sustainable Development Goals. 

 

Keywords: Dismantling Techniques; Vibration; Blasting methods; Blast Coverage; 

Seismographics. 
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1. INTRODUÇÃO 
 
 

O setor da construção civil vem crescendo e influencia diretamente na 

economia nacional, porém segundo Meirelles et al., (2023), em alguns casos, ainda é 

feita de maneira rudimentar, necessitando de investimentos e aplicação de 

tecnologias. Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, no ano de 2022 

o setor da construção civil teve acréscimo de aproximadamente 7% no PIB,  sendo 

responsável por 10% dos empregos gerados. Enquanto no ano de 2023 esse 

crescimento foi de quase 2%, valor inferior ao esperado para o respectivo ano pós 

pandemia (IBGE, 2024).  Nunes et al. (2020) afirmam que o PIB deste setor influencia 

moderadamente na taxa de desemprego, mesmo este  sendo apenas uma fatia da 

economia nacional, representa uma média de 5,3%.  

A indústria da construção civil, segundo Caliari e Santos (2020), desempenha 

um papel de grande relevância para o estado do Nordeste. Essa importância se dá 

pelo fato da construção civil contribuir para o desenvolvimento de emprego nessa 

região, gerando uma significativa participação no mercado de trabalho nacional. 

Para Agra (2020), na última década, a região sudoeste de Campina Grande 

passou por um aumento significativo de investimentos públicos e privados em 

infraestrutura. Isso se deve ao fato de abrigar diversos empreendimentos com 

habitações de interesse social que fazem parte de programas como o Minha Casa 

Minha Vida, além de estar estrategicamente localizada próximo às rodovias federais 

BR 104 e BR 230. Com isso, o solo da região se valorizou, por causa das construções 

residenciais, comércios e vias de acesso, despertando o interesse de loteadoras, 

construtoras e incorporadoras, que têm desenvolvido diversos projetos, como 

loteamentos, condomínios verticais e horizontais, além de edifícios comerciais, 

industriais e tecnológicos.  

De acordo com Lima, et al. (2019), procura-se atender à demanda urbana, 

principalmente visando ao bem-estar dos cidadãos e aos critérios de desenvolvimento 

sustentável, levando em consideração as interrelações entre a sociedade e a 

natureza. Não basta apenas atender à demanda por infraestrutura nem somente 

delimitar as áreas de preservação; a gestão urbana deve garantir a combinação de 

ações que promovam a distribuição equilibrada dos benefícios urbanos com 

qualidade, pois a atividade de desmonte de rocha próximas dos grandes centros 
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urbanos, cria conflitos com a sociedade pelo seu impacto (Silva et al., 2019). 

A expansão das áreas urbanas conduz frequentemente a conflitos em torno 

do ambiente, uma vez que são necessários novos espaços para infraestruturas e 

habitação. Esses conflitos surgem quando há um debate entre a preservação do meio 

ambiente e o progresso do desenvolvimento urbano, causando prejuízo entre diversos 

atores, incluindo entidades governamentais, empresas, comunidades locais e 

organizações ambientalistas. A rápida expansão urbana traz consigo diversos 

desafios, o principal deles é o crescimento desordenado das cidades, resultando em 

problemas como a falta de planejamento urbano, o surgimento de favelas e áreas de 

ocupação irregular, além do aumento da poluição e da degradação ambiental. 

Assim, o Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) é uma realidade nas áreas 

que estão em constante crescimento, sendo considerados os impactos que afetam a 

qualidade de vida da população urbana e causam transtornos significativos. Em 

relação ao conceito de vizinhança são considerados, pessoas, edificações, atividades 

que localizam-se no mesmo território e que possam ter influência positiva ou negativa 

relacionada ao empreendimento (Schvarsberg et al., 2016). É fundamental a análise 

dos impactos causados por novos empreendimentos à vizinhança e ao meio em que 

estão inseridos (Arôxa; Veiga, 2020). 

Para todo tipo de obra, na área da Engenharia Civil, como afirma Galego e 

Marco (2021),  a terraplenagem é necessária, sendo o movimento de terra essencial, 

pois nos terrenos naturais sempre haverá desníveis e vegetação, que devem ser 

removidos para que a obra siga com a perfeita execução. Antes de iniciar qualquer 

tipo de construção, é preciso adequar o terreno conforme as necessidades do projeto. 

A terraplenagem compreende as seguintes etapas: limpeza da área, escavação, 

aterro e compactação. É durante a escavação, na fase inicial do projeto, com a 

movimentação de terra, que surgem os materiais de terceira categoria, os quais 

apresentam o diâmetro médio acima de 1 metro ou volume superior a 2m³, onde o 

desmonte de rocha é somente realizado, com a utilização contínua de explosivos 

(Oliveira, 2020). 

O desmonte de rocha gera impactos ambientais e desconfortos humanos, 

como  a poeira, que provoca doenças no sistema respiratório; os ruídos e 

sobrepressão atmosférica, que causa danos muitas vezes definitivos a audição dos 

trabalhadores e até mesmo a população circunvizinha; vibração do terreno que pode 

causar danos severos estruturais e; os ultralançamentos de fragmentos, representam 
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o maior perigo direto, devido a possibilidade de ocasionar acidentes com vítimas 

fatais, e danos em estruturas residenciais (Pontes et al., 2020). Entretanto, o mercado 

tem trabalhado, ininterruptamente, para buscar tecnologias que minimizem estes 

impactos, além disso, tentando se adequar às realidades locais.   

O uso do explosivo tem evoluído através do uso de tecnologias obtendo-se 

conhecimento sobre as formas corretas de aplicação e manuseio com segurança tem 

gerado resultados positivos (Gouveia et al., 2020). A utilização de tecnologias 

aplicadas ao desmonte tem contribuído significativamente com a mitigação de ruídos 

e vibrações próximas a áreas urbanas. Faltam normas, regulamentos e métodos para 

avaliação de processos de remoção de rochas com uso de explosivos que devam 

indicar as atividades e principais etapas dos projetos em áreas urbanas, 

principalmente indicadores técnicos e procedimentos para o controle efetivo de 

explosivos, como descrevem Silva et al. (2019). 

 Para redução dos impactos como vibração, ultralançamentos e sobrepressão 

atmosférica, será analisada nesta pesquisa a implantação do detonador T-REX como 

iniciador e a cobertura de solo para cobertura da detonação, por não haver 

comprovação científica relacionados ao uso destas tecnologias, principalmente em 

áreas urbanas, visando a qualidade de vida da população e da fauna próxima a 

situações de desmonte de rocha, que sofrem com desconforto nos momentos das 

detonações, seja pela poeira, barulho, vibrações, entre outros.  Dessa maneira, o 

detonador T-REX foi escolhido como iniciador pela tecnologia de ponta que permite 

uma detonação mais controlada e eficiente. Em conjunto com a cobertura de solo para 

cobertura da detonação ser uma técnica importante que visa reduzir os impactos 

ambientais causados pela explosão, contendo o impacto da detonação no solo, 

reduzindo a propagação de poeira e detritos e protegendo a vegetação e a fauna 

locais.  

  É importante ressaltar que há carência de estudos sobre esse tema na 

literatura pesquisada, assim como a análise de tecnologias sustentáveis a ser aplicada 

para o desmonte de rocha buscando minimizar os impactos de vizinhança, tornando-

se assim uma pesquisa inédita e inovadora, contribuindo para o alcance dos objetivos 

do desenvolvimento sustentável (ODS). 

 

 



17  

2. OBJETIVOS 

 
 

2.1 Geral 

 
Analisar os impactos de vizinhança e aplicação de tecnologia no desmonte 

de rocha em área urbana de Campina Grande-PB. 

 

2.2 Específicos 
 

 

● Identificar técnicas e procedimentos no desmonte de rochas nas áreas de 

estudo; 

● Avaliar a eficiência no uso das tecnologias: detonador T-REX e o 

abafamento do fogo para redução dos impactos ambientais nas áreas em 

estudo, através do monitoramento sismográfico durante o desmonte de 

rochas para terraplanagem nos empreendimentos estudados; 

● Elaborar a matriz de impacto de vizinhança decorrente da atividade de 

desmonte de rocha; 

● Identificar os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) na 

atividade de desmonte  de rocha com uso de tecnologia sustentável. 
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3.  FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

3.1 Expansão territorial e transformações urbanas  

 

 A progressão que vem ocorrendo na sociedade influencia diretamente na 

divisão do trabalho que se intensifica e assim há alteração do ambiente físico, 

decorrente de uma interação intrincada entre a sociedade e o mundo natural. Surgem 

assim novos métodos de ocupação do espaço, caracterizados pela complexidade e 

sofisticação, ocultando de forma eficaz os desequilíbrios de poder inerentes a esta 

evolução (Lourenço, 2023). 

A expansão urbana é um processo de crescimento das áreas urbanizadas de 

uma cidade, caracterizada pelo aumento da população e pela ampliação de limites 

urbanos, acompanhada do crescimento de construções, como edifícios e áreas 

residenciais ou comerciais, de acordo com os interesses da comunidade local 

(Vilarinho et al., 2023). 

Um dos aspectos urbanos que tem recebido mais atenção é o fenômeno da 

expansão física das cidades acompanhada de significativa perda de densidade, 

conhecido na literatura internacional como urban sprawl. A principal razão pela qual 

esse fenômeno voltou a ser foco de planejadores urbanos e cientistas sociais é a justa 

relação que existe entre a expansão urbana e a eficiência ambiental das cidades 

(Rubiera-Morollon; Garrido-Yserte, 2020).  

No Brasil, o processo de expansão urbana iniciou-se a partir dos anos 50,  com  

a  industrialização  e a população,  até  então  predominantemente rural, passou a 

crescer nas áreas urbanas das grandes capitais brasileiras (Agra, 2020). Como 

descrito por Lourenço (2023) o solo urbano tende a ter uma renda diferencial com 

relação à terra rural, interessa aos proprietários utilizá-la como solo urbano quando 

possível. O uso do solo urbano possibilita incorporar investimentos considerados 

urbanos sobre a terra, como aqueles relacionados com a construção civil e que 

propiciam lucros extraordinários se comparados ao uso do solo pelas atividades 

rurais. 

É notável que, cada vez mais, cresce a demanda do uso do solo por atividades 

urbanas e isso leva a utilização de áreas que ficam no entorno do espaço urbano, 

denominadas de áreas periurbanas (Nascimento, 2019). Com isso, as regiões 
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periurbanas se tornam áreas urbanas. As áreas periurbanas são zonas de transição 

entre a cidade e o campo, onde se mesclam atividades rurais e urbanas na disputa 

pelo uso do solo, as quais são consideradas como plurifuncionais, que se submetem 

a bruscas transformações econômicas, sociais e físicas, além de possuírem um 

dinamismo marcado pela proximidade de um grande núcleo urbano (Vale, 2005).  

Segundo os dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística  (2023) 

houve crescimento populacional no Brasil ao comparar 2010 a 2022 de 6,5% no país, 

com cerca de 203,1 milhões de habitantes no ano de 2022 e aproximadamente 124,1 

milhões de pessoas encontram-se em áreas urbanas. Este aumento populacional 

potencializa a expansão urbana, com ampliação de residências, comércios e 

indústrias. 

No Brasil, os condomínios horizontais fechados surgiram direcionados para 

as classes alta e média em ascensão. Com a expansão desse empreendimento 

imobiliário, criou-se uma imagem de melhor gestão, prometendo segurança, 

homogeneidade social, status, paisagem natural e construída e qualidade de 

arquitetura ( Silva et al., 2015). A instalação de um condomı́nio residencial em áreas 

periurbanas, ou seja, que se localizam no limite dos perıḿetros urbanos, é um 

exemplo que gera uma pressão pela expansão dos limites da área urbanizável 

podendo, inclusive, induzir a alteração de zonas rurais para urbanas ou de expansão 

urbana  (Schvasrberg et al., 2016). 

Estes tipos de condomínios são considerados uma nova forma de segregação 

urbana contemporânea, devido ao muro que cerca e separa a área pública da 

particular. Na busca pela segurança e melhor qualidade de vida, a expansão urbana 

assume contornos derivados de mudanças importantes na esfera da vida cotidiana 

decorrente do crescimento da construção civil e imobiliária. Geralmente, são de 

grandes extensões, estão localizadas em áreas isoladas e afastadas dos centros 

urbanos, fazendo parte do processo de reestruturação do padrão residencial em que 

o uso é restrito aos moradores (Silva et al., 2015).  

Nos loteamentos fechados, a sua expansão tem se consolidado como uma 

estratégia para viabilizar empreendimentos imobiliários como garantia longa de 

vendas e áreas estratégicas (Silva, 2022). Segundo Souza (2008), estes  loteamentos 

são considerados parcelas de terrenos (lotes individuais), em que o proprietário pode 

utilizá-las como lhe aprouver na construção da sua moradia. Possui espaços públicos 

de uso comum a todos os moradores. Portanto, à medida que as moradias se 
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expandem, os comércios crescem, as demandas se tornam crescentes 

constantemente e tudo isso demanda à construção civil. 

Outrossim, vale ressaltar que  a implantação de um novo empreendimento, 

como por exemplo, centro administrativo municipal ou um hospital, em área 

predominantemente residencial, irá acarretar o surgimento de estabelecimentos 

comerciais e de serviços de apoio no entorno - como restaurantes e agências 

bancárias entre outros - que tendem a alterar o uso predominante no local 

(Schvasrberg et al., 2016). Na opinião de Elias (2018) ao ocorrer a expansão urbana 

também haverá surgimento de cidades, aumento da área urbana, assim como 

ampliação do agronegócio. 

 

3.1.1 Urbanização na Região Nordeste 

 

É no período colonial que a urbanização no Nordeste se iniciou e caracterizou-

se de forma e período distintos das demais regiões brasileiras, em virtude de abrigar 

as primeiras localidades colonizadas e onde se instalaram as principais atividades 

econômicas. Estabeleceu-se, primeiramente, a cultura da cana-de-açúcar, 

consolidando a formação do chamado <Nordeste Açucareiro=, posteriormente outros 

produtos, como o algodão, favorecendo o crescimento de cidades como Salvador e 

Recife (Agra, 2020). 

Uma nova fase para a atividade produtiva do Nordeste se iniciou em meados 

dos anos de 1990. Algumas empresas de calçados, eletrodomésticos, confecções, 

têxteis, alimentos, bebidas e embalagens, entre outras, procuraram os estados 
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nordestinos e instalaram suas unidades de produção nas capitais ou nas cidades do 

interior, interessadas, principalmente, na oferta de força de trabalho a baixo custo, nos 

benefícios fiscais e na maior possibilidade de flexibilizar a produção e as relações de 

trabalho. Vinculou-se, sobretudo, à transferência de gêneros da indústria tradicional 

de outras partes do Brasil para a região nordestina (Junior, 2016) . 

Para Dieb (2022), os capitais industriais atraídos introduziram em periferias 

metropolitanas ou em cidades médias e pequenas uma atividade industrial moderna 

é caracterizada pela aceleração do tempo da fábrica, materializada em zonas de 

produção formadas a partir da instalação de uma ou mais unidades produtivas. Pelo 

papel importante que os governos estaduais desempenharam nessa organização 

produtiva, ao oferecer subsídios fiscais, mas também erguendo a infraestrutura 

necessária para a instalação de fábricas, é possível afirmar que o bom desempenho 

na consolidação dessas zonas industriais deu-se por meio de ações subvencionadas.  

Com isso, as economias tradicionais, como a pecuária e o algodão, foram 

dando espaço para outros setores como o da construção civil. A ampliação da base 

de ciência, tecnologia e inovação que o Governo Federal aqueceu nos últimos anos, 

que resultou na expansão das universidades no interior e dos institutos de educação 

técnica, com a instalação de novos centros de pesquisa e desenvolvimento de polos 

tecnológicos no interior (Araújo, 2014). De acordo com Bizerril (2020) a região 

nordeste possui maior quantidade de campi, com aumento expressivo da 

interiorização do ensino superior, com cerca de 18 universidades e 75 campi nesta 

região. 

Apesar da legislação exercer um fator importante de ordenamento territorial, 

sua efetividade é limitada, uma vez que ocupações com fins urbanos dentro da zona 

rural continuam ocorrendo e são o principal motivo e pretexto para aumentos de 

perímetro urbano (Zampieri & Balestro, 2020).  

De acordo com a Nota Técnica Novo Plano de Aceleração do Crescimento 

(Brasil, 2023): A grande influência desse crescimento vem do PAC, cujo plano cria as 

condições regulatórias, as soluções de créditos e programas para sustentar a 

transição ecológica. Essas condições estão pautadas em promoção de crédito com 

taxas especiais (para setores públicos e privados), que reduzam o custo do 

investimento em projetos estruturantes; incentivo em investimentos no setor de 

logística (nos subeixos rodovias, ferrovias, hidrovias, portos e aeroportos); fomento à 

educação básica, científica, tecnológica e superior, com a expansão da rede pública 
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educacional e retomada de obras, garantindo o acesso e a permanência escolar em 

todos os níveis educacionais; a saúde, com ampliação dos serviços e da cobertura do 

Sistema Único de Saúde (SUS), etc. Além disso, o Novo PAC traz consigo, como 

novidade em relação aos PACs anteriores, o tema central das demandas voltadas à 

transição energética e ao desenvolvimento ambientalmente sustentável. 

O impacto positivo relacionado ao PAC está na urbanização e no 

desenvolvimento regional no Nordeste do Brasil, devido esta região ter uma história 

de desigualdades social e econômica, assim a aplicação da PAC estimula o 

crescimento em áreas menos desenvolvidas, tentando diminuir as discrepâncias 

regionais, melhorando a qualidade de vida da população e potencializando a 

expansão urbana, como relatam Rotta e Reis (2018). Contudo destaca-se que a 

aplicação da PAC de forma eficiente depende de alguns fatores como burocracia, 

corrupção, entre outros problemas governamentais, assim como deve ser considerado 

as demandas das comunidades que serão contempladas, sendo utilizada uma 

metodologia participativa e inclusiva, o que geralmente não é observado.  

 

3.1.2 Expansão urbana na Paraíba e seus impactos 

 

A Paraíba, por vários períodos da sua história, teve no algodão o grande 

produto da sua economia, nas primeiras duas décadas do século XX, o que fez com 

que o referido estado também sofresse influências das estratégias econômicas de 

empresas originárias de países centrais na dinâmica da economia capitalista mundial 

(Dieb, 2022). Os anos 1960 e 1970 marcaram a inserção da Paraíba no processo de 

industrialização. Isso ocorreu devido à implementação de um conjunto de condições 

infraestruturais que possibilitaram a ampliação do quadro de produção industrial local. 
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Tal inserção fez parte de um projeto federal que visava equilibrar as diferenças entre 

as regiões sudeste e nordeste, e foi viabilizada através da criação da SUDENE, em 

1959 (Dieb, 2022).   

 Entre os anos 1955 e 1979 foram construídas universidades, rodovias e 

indústrias que deram novos contornos aos municípios da Paraíba, dentre essas pode 

citar: a criação da Universidade Federal da Paraíba e a ampliação da BR-101 (Dieb, 

2022). Na década de 1960, Campina Grande se destaca como importante polo 

comercial, industrial e tecnológico, arrecadando mais impostos do que a capital do 

estado (Fernandes, 2011).  Outro município de economia bastante relevante 

para o estado da Paraíba, é Santa Rita. Possui uma economia forte na indústria 

canavieira, é a maior produtora de abacaxi do estado. Há indústrias que oferecem 

suporte econômico como a Demillus e Brastex (Lima 2012).  

A urbanização da região sudoeste da cidade de Campina Grande, no estado 

da Paraíba, teve destaque a  partir da  implantação  de investimentos  públicos  e  

privados  em infraestrutura  e empreendimentos destinados a habitações  de interesse  

social (Agra, 2021). De acordo com Medeiros, (2018), na  década  de  70  foram  

implantados dois  programas  federais  de  desenvolvimento  urbano:  O  CURA  

(Comunidade  Urbana  para Recuperação Acelerada) e o PNCCPM (Programa 

Nacional para Capitais e Cidades de Porte Médio), que tiveram destaque no 

desenvolvimento urbano e habitação, com a criação de vias ligando o centro às 

demais regiões como é o caso da Avenida Floriano Peixoto e a implantação de três 

grandes  conjuntos  habitacionais  localizados  na  região  Sudoeste,  sendo estas as 

primeiras  áreas  da  cidade beneficiada  pelos  programas:  Severino  Cabral,  

Presidente  Médici  e  Álvaro  Gaudêncio, totalizando quatro mil unidades 

habitacionais, entre 1975 e 1981. 

As estratégias definiram os rumos da estruturação produtiva responsável pela 

criação de zonas industriais no Nordeste. Como por exemplo a indústria de calçados, 

onde é possível destacar os efeitos regionais e urbanos dos investimentos do grupo 

Alpargatas na Paraíba, o qual se iniciou por João Pessoa e depois migrou para outras 

cidades (Campina Grande e Santa Inês) (Júnior, 2015). O conjunto habitacional Álvaro  

Gaudêncio continha 3.300   unidades   habitacionais e seria  destinado  aos  servidores  

estaduais, entretanto  quando  foi finalizado em  1983,  faltava  infraestrutura  mínima  

para habitação. Este conjunto habitacional não foi entregue aos servidores, e 

mediante a falta de providências dos órgãos competentes para a conclusão definitiva 
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da obra e o déficit habitacional que assolava  a  época,  no  mesmo  ano,  aconteceu  

a ocupação  deste conjunto habitacional (Medeiros, 2018). 

Em meados de 2007  e 2009  foi criado o  Programa Minha Casa Minha Vida 

(PMCMV) para fornecer moradia aos menos favorecidos. Além de beneficiar a classe 

mais abastada, o Estado tinha como objetivo aquecer a economia por meio das 

construtoras e   bancos (Hiromoto, 2018).   A   política habitacional   funcionou, a qual 

resultou em oito conjuntos habitacionais.  Esse cenário  se repetiu  na  região  

sudoeste  de  Campina  Grande entre  os  anos  de  2013  e  2019, que se  expandiu 

ligeiramente  com  a  implantação  de  alguns empreendimentos com base no PMCMV 

como é  o  caso  do loteamento Raimundo Suassuna  e  Acácio  Figueiredo e o Portal 

Sudoeste, totalizando mais de 10.000 habitações construídas (Agra, 2020). Não 

obstante, foi construído no perímetro de Campina Grande, o conjunto habitacional 

Aluízio Campos, com 4100 unidades construídas e entregues, é proveniente do 

PMCMV. Este conjunto chega a ser maior que alguns municípios da Paraíba, 

estimulado pelo PAC. Grismino e Da Silva (2023) realizaram uma análise temporal de 

Campina Grande no lapso temporal de 2005 e 2023, Figura 1.  

 

Figura 1: Áreas urbanizadas de Campina Grande-PB em 2005 e 2022. 

 
Fonte: Grismino e da Silva (2023). 

 
De acordo com censo realizado em 2022 o município de Campina Grande-PB 

foi registrado com 419.379 pessoas (IBGE, 2024). No mapa da cidade referente ao 

ano de 2005 nota-se que a concentração populacional na cidade está principalmente 

na região central e na região leste da cidade. Ao comparar o mapa do ano de 2005 e 

2022, verifica-se que houve uma notável expansão urbana na cidade.  Há expansão 
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em  todas  as áreas da cidade,  mas  em  especial  destacam-se  o  aumento  

significativo  da  urbanização  na  região  sudoeste. Essa expansão se dá pelos 

investimentos públicos e privados na infraestrutura do local (Grismino e da Silva, 

2023).  

A expansão da região sudoeste é caracterizada por residências unifamiliares 

populares. Essa expansão tende a continuar pelos próximos anos na medida em que 

a demanda por moradia aumenta junto com o crescimento da população da cidade. 

De acordo com o Caderno Técnico de Regulamentação e Implementação (2016), essa 

expansão urbana acarreta em desmatamento, com perda da biodiversidade e 

aumento da temperatura, modificação dos regimes de vento e chuva; o adensamento 

populacional com o aumento da população, o que sobrecarrega a infraestrutura 

urbana. 

Assim analisar o impacto de vizinhança em áreas urbanas para avaliar os 

danos positivos e negativos ocasionados por determinado empreendimento 

relacionado ao local, imóveis e residentes próximos, sendo essencial esta análise para 

determinação da qualidade de vida, do valor imobiliário, do bem-estar da comunidade 

e do meio ambiente, como afirma Bechelli (2018). 

3.2 Estudo De Impacto De Vizinhança 
 

O Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) vem sendo reconhecido no Brasil 

como um importante instrumento de planejamento e gestão ambiental urbana, que faz 

parte do processo de licenciamento de empreendimentos e atividades localizados em 

áreas urbanas e periurbanas (Costa, 2008; Schvarsberg et al., 2016; Cassiano & 

Peres, 2017). O EIV veio para contribuir com a organização dos municípios brasileiros 

por meio da avaliação dos impactos causados pela implantação de empreendimentos 

ou atividades no ambiente urbano e consequente proposição de   alternativas   

mitigadoras e ou compensatórias para os impactos negativos identificados, bem  

como, de alternativas potencializadoras   para   os   impactos positivos  (Barreiros & 

Abiko,  2016) 

Segundo Schvarsberg et al. (2016) para aplicar o EIV existem dois conceitos 

básicos e essenciais: impacto e vizinhança. No que diz respeito aos conceitos de 

impacto, é necessário ter em conta que cada atividade ocasiona impacto que pode 

ser de natureza sociais, econômicas, ambientais, urbanísticas, entre outros. No caso 



26  

do EIV, devem ser considerados os impactos que afetam a qualidade de vida da 

população urbana e causam transtornos significativos. Em relação ao conceito de 

vizinhança para a EIV são considerados, pessoas, edificações, atividades que 

localizam-se no mesmo território e que possam ter influência positiva ou negativa 

relacionada ao empreendimento. Conforme estes autores, o nível de inconveniência 

tem relação com o tipo e tamanho do projeto ou atividade e onde ocorre. Assim, é de 

responsabilidade do município determinar quais atividades têm potencial para 

ocasionar danos conforme a realidade local, bem como impactos relevantes no seu 

território de acordo com as características de uso e ocupação de cada área de sua 

rede urbana. 

Considera-se impacto ambiental qualquer alteração das propriedades físicas, 

químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou 

energia resultante das atividades humanas que, direta ou indiretamente, afetam a 

saúde, segurança, bem-estar da população, biota atividades sociais e econômicas, 

condições estéticas e sanitárias do meio ambiente e, a qualidade dos recursos 

ambientais (CONAMA, 1986). Assim como a ABNT ( 2012) tras em sua norma impacto 

ambiental definido como qualquer mudança do meio ambiente, positiva ou negativa, 

que ocasione danos nas características ambientais de uma organização. Conforme 

mencionado por Prestes e Vincenci (2019), é possível observar que a qualidade 

ambiental pode ou não estar associada à qualidade de vida. Embora um determinado 

ambiente físico possa ser considerado bom, seguindo os padrões e normas 

estabelecidos, os elementos de ordem social podem impactar de forma negativa um 

grupo de pessoas inseridas nesse ambiente. 

A relação entre a qualidade ambiental e a qualidade de vida é estreita, uma 

vez que o ser humano considera uma boa qualidade de vida tendo um ambiente de 

qualidade para viver. Oliveira (1983) afirma a complexidade em estabelecer uma 

definição precisa, ressaltando que a qualidade do meio ambiente está intrinsecamente 

ligada à qualidade de vida. A vida e o meio ambiente são indissociáveis, e essa 

interação profunda e contínua deve ser sempre em equilíbrio. Esse equilíbrio pode 

variar em termos de escala de tempo e lugar, podendo ser frágil, intenso, duradouro 

ou efêmero. 

A Lei 10.257 de 2001, conhecida como o Estatuto da Cidade contempla as 

diretrizes e instrumentos para a elaboração de Planos Diretores e de Estudos de 

Impacto de Vizinhança- EIV para garantir um desenvolvimento equilibrado no espaço 
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urbano. O EIV aparece como um importante instrumento de política urbana, faz a 

mediação entre os interesses privados dos empreendedores e o direito à qualidade 

urbana daqueles que moram ou transitam em seu entorno (Alves et al., 2013).  De 

acordo com a Lei 10.257/2021  em seu artigo 37, o EIV deve abordar os danos 

positivos e negativos do empreendimento relacionado a qualidade de vida da 

comunidade próxima, devendo-se considerar: adensamento populacional; 

equipamentos urbanos e comunitários; uso e ocupação do solo; valorização 

imobiliária; geração de tráfego e demanda por transporte público; ventilação e 

iluminação; paisagem urbana e patrimônio natural e cultural. 

Acrescenta-se que o Estudo de Impacto de Vizinhança funciona sob o 

princípio de distribuir equitativamente as vantagens e vantagens da urbanização, 

eventualmente como uma ferramenta de gestão complementar às regulamentações  

que regem a divisão, o uso e a ocupação da terra. Através da utilização da Avaliação 

de Impacto Ambiental durante o processo de licenciamento urbano, projetos de alto 

impacto em regiões vizinhas podem ser avaliados antecipadamente, permitindo a 

mitigação de efeitos indesejáveis e promoção de resultados positivos para a 

comunidade como um todo, (Schvarsberg et al. 2016). 

O EIV avalia a repercussão do empreendimento ou atividade sobre a 

paisagem urbana, os empreendimentos públicos ou privados já instalados, sobre a 

movimentação de pessoas e mercadorias e sobre os aspectos ambientais da 

vizinhança (Chamié, 2010). Outrossim, o EIV objetiva prever os impactos positivos e 

negativos que poderão trazer consequências à qualidade ambiental do que está 

contido em torno da atividade a ser desenvolvida (Soares, 2001).  

Schvarsberg et al. (2016) afirmam que a  aplicação do EIV justifica-se devido 

a preocupação com o planejamento urbano e a utilização socialmente equitativa e 

ambientalmente equilibrada dos serviços, bens, equipamentos e infra-estruturas 

urbanas, incluindo a participação da população urbana como atores centrais nas 

decisões relacionadas à implementação ou autorização de um empreendimento ou 

atividade na cidade. 

Essas premissas levam à compreensão que o EIV é um instrumento de 

gestão de sustentabilidade urbano-rural-ambiental, uma vez que relata as 

repercussões significativas das atividades do ambiente no qual está inserido 

(Pontes, 2013).  Conforme Saleme e Micchelucci (2023)  o EIV é uma ferramenta 

de política específica oferecida às autoridades governamentais locais com a 
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capacidade de avaliar os efeitos potenciais dos projetos e atividades propostas 

dentro da sua jurisdição. Serve como meio de regulação das atividades urbanas e 

se inspira em práticas inovadoras nos Estados Unidos, que são comparáveis aos 

princípios seguidos nos processos de licenciamento ambiental (AIA). 

 Na pesquisa realizada por Epaminondas (2023) sobre o EIV em Belo 

Horizonte, constatou os desafios e como este instrumento pode ser aplicado para 

gerenciamento de áreas urbanas, com envolvimento de  aspectos sociais e de 

direito relacionados à propriedade urbana, com produção de informações que 

podem ser utilizadas auxiliando no planejamento urbano. Uma atividade que 

ocasiona diversos impactos negativos na vizinhança é o desmonte de rocha por 

gerar ruído excessivo, vibrações, poeira, perturbação visual, risco à saúde e a 

segurança, sendo fundamental o Estudo de Impacto de Vizinhança, no intuito de 

minimizar os efeitos adversos desta prática. 

3.3 Desmonte de rocha para terraplenagem 

 

As escavações ou desmontes de rochas é definido como o conjunto de 

metodologias, técnicas de escavação mecânica ou com o auxílio de explosivos, 

instrumentações e serviços auxiliares necessários para escavar, desmontar, 

fragmentar ou cortar maciços e blocos rochosos, atendendo a projetos de obras civis 

ou à produção de minérios para fins industriais (Silva, 2019).  

De acordo com Santos et al. (2019),  a terraplenagem trata-se do movimento 

necessário para moldar os terrenos antes do início de uma obra, é constituído de um 

conjunto de operações de escavação, retirada, distribuição e compactação da terra, 

gerando dessa forma, os cortes e aterros necessários para o empreendimento. A 

terraplenagem tem início no desmatamento, que é a retirada da vegetação de grande 

porte existente no terreno, juntamente com a limpeza que se trata da retirada da 

vegetação rasteira e a retirada da camada vegetal, solo que contém ainda matéria 

orgânica.  

A etapa de empréstimos de terra, segundo Galego e Marco (2021),  também 

denominado de corte, são necessários quando o volume do corte não preenche a 

escassez do aterro, eles são obtidos pela escavação do terreno natural. Em 

determinadas situações, com o avanço das escavações, é factível deparar-se com 

uma quantidade considerável de rochas que requer a extração de material in natura. 
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Ressalta-se ainda que esses cortes também são necessários para atingir o nível 

topográfico da obra. 

Para Silva (2019), durante os serviços de escavação e terraplenagem, 

trabalhou-se com diferentes tipos de materiais. O material removido na escavação do 

terreno, é em geral formado por solo, maciços rochosos ou associações desses tipos, 

os quais se classificam em três categorias, 1ª, 2ª e 3ª categoria, de acordo com o 

Quadro 1.   

 

Quadro 1: Classificação de Materiais de 1ª, 2ª e 3ª Categoria. 

Classificação Características 

1ª  Categoria Material incoerente (solos, em geral) 
Seixos rolados ou não: Diâmetro máx. < 15cm 

2ª  Categoria 

Resistência à extração inferior à da rocha não 
alterada 

Uso eventual de explosivos ou processos 
manuais 

Blocos ou matacões: V < 2m³; 15cm < 
Diâmetro médio < 1m 

3ª  Categoria 

Resistência ao desmonte mecânico 
(Uso contínuo de explosivos) 

Blocos de rocha: V > 2m³; Diâmetro médio > 
1m 

Fonte: adaptado de Pereira et al (2015). 

 

A primeira categoria (Quadro 1) é formada por solos em geral de origem 

residual ou sedimentar, seixos rolados ou não, com diâmetro máximo inferior a 15 

centímetros, são fáceis de desagregação e, para a execução utiliza-se normalmente 

trator de esteiras ou escavadeiras (Valdir, 2019). A segunda categoria é definida como 

um solo composto por materiais mais resistentes ao desmonte mecânico, assim 

sendo, fragmentos de rochas de até 25 centímetros de diâmetro, além das 

escavadeiras, é utilizado tratores com lâminas e com escarificadores, devido à 

resistência do material (Silva, 2019).  

Pereira et al (2015) complementa a definição do autor, considerando que 

poderá envolver nesta categoria a utilização de explosivos para a extração das rochas. 

Já a terceira categoria (Quadro 1), corresponde aqueles materiais com resistência de 

desmonte mecânico, que são equivalentes à da rocha sã e de blocos de rocha que 

apresentam seu diâmetro médio acima de 1 metro ou seu volume superior a 2m³, onde 
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o processamento é somente realizado, com a utilização contínua de explosivos (Silva, 

2019). 

A detonação de rochas com uso de explosivos é um processo essencial 

tanto para o setor da mineração quanto da construção, que envolve a utilização de 

explosivos para quebrar rochas e possibilitar processamento de minério e outras 

atividades, como a terraplenagem (Lira e Filho, 2023).  Estes autores relatam que 

deve ser aperfeiçoado o planejamento contra incêndios para que ocorra a 

detonação com eficácia dos explosivos, com segurança e mínimos impactos 

possíveis. 

Os efeitos das cargas explosivas em estruturas naturais e estruturas 

artificiais ganharam considerável atenção devido ao aumento dos impactos 

causados pelas atividades de desmonte de rocha com a utilização de explosivos 

em atividades de mineração e construção civil (Kumar et al., 2016). Segundo 

Gomes (2016) o uso de explosivos para desmonte de rocha produz vibrações, que 

são as ondas senoidais propagadas radialmente tendo como ponto de partida o 

local de desmonte. Estas vibrações no terreno que ocorrem  durante a detonação, 

podem ocasionar problemas estruturais de edifícios próximos e impasses à 

população que encontra-se nas proximidades, conforme Kumar et al. (2016) as 

ondas de choque propagadas tem capacidade de ocasionar problemas sociais e 

ambientais. 

Limites de controle de vibração são estabelecidos pela Associação 

Brasileira  de Normas Técnicas (ABNT), é a NBR 9653/2018, em que avalia a 

utilização de explosivos nas minerações em áreas urbanas, esta normativa 

observa a velocidade de partícula e a frequência vinculada a onda de choque, 

contudo esta norma é baseada em informações experimentais, não analisando as 

estruturas das construções habitacionais ou comerciais. 

Silva (2019) afirma que o efeito ressonância pode ocorrer por que as ondas 

de baixa frequência e superficiais continuam mesmo distante do ponto de 

desmonte, evidenciando que deve-se realizar o plano de desmonte de forma 

correta, no intuito de amenizar os danos. A pressão acústica pode ser definida como 

aquela provocada por uma onda de choque aérea com componentes na faixa audível 

(20 Hz a 20 000 Hz) e não audível, com duração menor do que um segundo. Portanto, 
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o limite de pressão acústica admitido é de 134 dBL pico no ambiente externo à área 

(ABNT 9653:2018).  

De acordo com a NBR 9.653 da Associação Brasileira de Normas Técnicas 

(ABNT)  o ultralançamento é definido como um ato de utilizar explosivos para 

desmontar estruturas pode fazer com que fragmentos de rocha sejam lançados para 

além da área operacional designada (ABNT, 2015). A ocorrência desses 

ultralançamentos representa uma ameaça a áreas não autorizadas, dificultando o 

desenvolvimento de projetos e trazendo riscos tanto à vida humana quanto aos bens 

materiais, como relatam Pontes et a. (2016). 

Durante o procedimento de operação de detonação, é imprescindível que 

sejam tomadas medidas de segurança, segundo Guedes et al. (2020), atualmente as 

detonações podem ser monitoradas por drones, com filmagens e dotados de 

tecnologias de alta resolução, para obter informações importantes para o controle de 

desmontes. Na análise de danos de edificação em área de desmonte de rocha, Grossi 

(2021) realizou diagnóstico das fissuras e sua relação com as vibrações ocasionadas 

pelo desmonte de rocha, e observaram que todas as vibrações ocorridas desta 

atividade estavam dentro do limite permissível, conforme a ABNT NBR 9653 (2018), 

e que o aumento ou aparecimento de fissuras nos edifícios podem ser decorrentes de 

fragilidades construtivas. 

Faltam normas, regulamentos e métodos para avaliação de processos de 

remoção de rochas com uso de explosivos que devam indicar as atividades e 

principais etapas dos projetos em áreas urbanas, principalmente indicadores técnicos 

e procedimentos para o controle efetivo de explosivos. O impacto da demolição é 

necessário para minimizar o potencial de impacto e incômodo para as comunidades 

vizinhas. Além disso, acrescenta-se, a atividade de desmonte de rocha próximas dos 

grandes centros urbanos, proximidade que cria conflitos e favorece uma maior 

pressão da sociedade pelo seu impacto (Silva et al., 2019). 

Perfuração incorreta nos furos ou modificações em planos de fogo, podem 

resultar em maior vibração no terreno, amplia os problemas ambientais, assim como 

para os operadores e as máquinas decorrentes de vibrações e ultralançamentos, 

como descreve Amorim (2019). Nos últimos tempos, há um aumento no 

desenvolvimento de diversas tecnologias destinadas a melhorar o trabalho dos 

engenheiros de minas durante o desmonte de rochas com explosivos, contudo ainda 

pouco expressiva sua aplicabilidade. Essas soluções abrangem uma ampla gama de 
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tecnologias que otimizam e auxiliam na maioria das operações elementares 

envolvidas no processo, conforme afirmam Gouveia et a. (2020).  

Segundo Silva (2019), o processo ideal para os trabalhos de desmonte de 

rocha por explosivos deve seguir o fluxo conforme demonstrado na Figura 2. 
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Figura 2: Fluxograma do processo de detonação. 

 
Fonte: Adaptado de Silva (2019). 
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Para Silva (2019), cada rota do processo se desenvolve conforme a 

complexidade e a necessidade de controle destes processos de desmonte de 

rocha. Primeiramente deve identificar se há a necessidade do uso de explosivo, 

em seguida deve se atentar aos padrões exigidos pelas Normas Técnicas que 

garantam a segurança da execução da atividade. É necessário identificar os 

pontos críticos (hospitais, casas, edifícios), elaboração do plano de fogo adequado 

com a natureza da rocha e realidade do local, assim como adequar os tipos de 

acessórios a serem utilizados. Além disso, para controle do desmonte de rocha, 

devem ser utilizados sismógrafos, para garantirem o monitoramento das ondas 

sísmicas.  

A identificação e principalmente o mapeamento dos pontos críticos para o 

desmonte, corresponde à primeira etapa de um processo de desmonte, onde o 

responsável pelo processo de desmonte com explosivo tem a oportunidade de 

identificar e mapear todas as estruturas críticas que sofrem influência dos 

desmonte e que podem ser danificadas pela atividade de detonação (Silva, 2019). 

Após a realização da identificação e mapeamento dos pontos críticos e 

determinado as curvas de isovalores para a velocidade de partícula e frequência 

das ondas de choque induzidas no maciço pelo desmonte de rocha com a 

utilização de explosivos, é instalado o sismógrafo na região mais crítica (Silva, 

2019). 

Em um planejamento de desmonte o tipo de desmonte a ser realizado deve 

ser verificado. Os desmontes podem ser primários e secundários. O bom 

planejamento do plano de fogo elimina a necessidade do desmonte secundário.  Estes 

desmontes secundários são executados com intuito de fragmentar o material 

remanescente, cuja detonação foi ineficiente para a fragmentação no desmonte 

primário. Quando se realiza os desmontes secundários concomitantemente aos 

desmontes primários, o nível de ruído serve como alerta para as comunidades que 

passam a esperar pela vibração, assim, mesmos os desmontes que poderiam ser 

despercebidos pela comunidade passam a ser perceptíveis pelo alerta dos ruídos do 

desmontes primários (Silva, 2019). 

  Para Bacci (2000), a operação do desmonte de rocha com explosivos produz 

ondas sísmicas que se refletem causando o fraturamento do maciço rochoso. Essas 
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ondas procuram, preferencialmente, as zonas de menor resistência, ou seja, a 

superfície, causando vibrações. As ondas se atenuam em decorrência do atrito 

interno,que não se transforma em trabalho útil. Este é um dos cuidados que devem 

ser priorizados além dos conhecimentos do comportamento das propriedades da 

rocha a ser trabalhada, pois os resultados das detonações são mais influenciados 

pelas propriedades do maciço rochoso do que pelas propriedades dos explosivos. 

A utilização de substâncias explosivas sem aplicação de técnicas específicas 

na atividade do desmonte de rocha, em áreas próximas a centros urbanos, gera 

impactos ambientais diversos como, por exemplo: os relacionados com vibrações nos 

terrenos, fenômeno este que se manifesta sempre que ocorrer detonação não 

controlada devido às  energias transmitidas ao maciço rochoso (Bernardo, 2004). Os 

problemas gerados por este fenômeno normalmente se refletem nas perturbações 

causadas às comunidades que se encontram nas proximidades e também em danos 

nas estruturas e equipamentos localizados na vizinhança, conforme pode ser 

observado na Figura 3. 

Figura 3: Principais efeitos das detonações nas edificações.  

 

Fonte: Adaptado de Oliveira Junior, 2022. 

Esses problemas podem ser reduzidos a um nível aceitável se o desmonte for 

executado de modo a preservar as condições de segurança, adotando-se técnicas 

modernas de desmonte, e pelo monitoramento continuado dos parâmetros ambientais 
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envolvidos, mantendo-os no mínimo dentro dos limites estabelecidos pelas normas 

(Oliveira Junior , 2022). O desmonte de rocha em área urbana causa alguns impactos 

ambientais e desconfortos. Entretanto, é uma atividade necessária e auxiliar no 

processo de consolidação do espaço urbano para a construção de moradias, obras 

de saneamento  básico e sistemas viários, os quais são extremamente necessários 

para o desenvolvimento urbanístico (Mata e Costa 2020). 

Segundo Pontes (2020), os principais problemas ambientais decorrentes do 

desmonte de rocha estão associados à dissipação da fração de energia liberada pelo 

explosivo na detonação que não é transformada em trabalho útil. Sendos estes os 

principais problemas:  

● emissão de gases tóxicos e partículas sólidas na atmosfera no momento da 

detonação, causados pela nuvem de poeira podem comprometer a qualidade 

do ar e consequentemente a saúde dos funcionários;  

● emissão e propagação de ondas sísmicas transientes através dos maciços de 

rocha e solo, ocasionando vibrações de suas partículas, é outro importante 

efeito da utilização de explosivo para o desmonte de rocha e causa à 

população, um desconforto ambiental marcante. A propagação de vibrações 

através do terreno pode provocar trincas em construções mas, geralmente, seu 

efeito se reduz ao incômodo causado às pessoas pela sensação de vibração 

ou tremor das edificações marcadas, algumas vezes, pela oscilação e/ou 

queda de objetos 

● emissão e propagação de energia pela atmosfera, provocando deslocamento 

do ar (sobrepressão) ocasionando ruídos e vibrações em faixas de frequência 

não audíveis, com a possibilidade de provocar danos materiais e incômodos 

aos seres humanos; 

● ultralançamento de fragmentos rochosos além da área de segurança 

representa o maior perigo direto, devido à possibilidade de ocasionar acidentes 

com vítimas fatais e danos em estruturas residenciais.  

Assim, para que haja redução dos danos ocasionados com o desmonte de 

rocha é necessário que as normas e legislações vigentes sejam seguidas e 

analisadas, para que esta atividade ocorra com segurança para todos. 
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3.4 Legislação para desmonte de rocha para terraplenagem 

 
 Em 14 de novembro de 1996, com a criação da Lei nº 9.314, a legislação alterou 

alguns dispositivos do Código de Minas. As atividades de desmonte de rocha in 

natura, para fins de terraplenagem, passaram a não ter obrigatoriedade de 

autorização prévia pelo órgão, desde que não seja realizada comercialização dos 

materiais retirados, como explícito em seu artigo 3º desta Lei. 

Com isso, a Portaria n° 155 de 12 de maio de 2016 do DNPM (Departamento 

Nacional de Produção Mineral) enquadra os casos específicos dependendo da real 

necessidade e da vedação de comercialização dos materiais in natura dos referidos 

trabalhos.  

 
Art. 326. O enquadramento dos casos específicos no § 1º do art. 3º do Código 
de Mineração dependerá da observância dos seguintes requisitos: 
I – real necessidade dos trabalhos de movimentação de terras ou de 
desmonte de materiais in natura para a obra; e  
II – vedação de comercialização das terras e dos materiais in natura 
resultantes dos referidos trabalhos. 

§ 1º Para fins do inciso I entende-se por real necessidade aquela resultante 
de fatores que condicionam a própria viabilidade da execução das obras à 
realização dos trabalhos de movimentação de terras ou de desmonte de 
materiais in natura, ainda que excepcionalmente fora da faixa de domínio. 

 

Outrossim, de acordo com a legislação vigente, não é obrigatório comunicar à 

Agência Nacional de Mineração (ANM) a realização de atividades de movimentação 

de terra e desmonte de rocha in natura para fins de terraplenagem.  

Art. 325. A execução dos trabalhos de movimentação de terras ou de 
desmonte de materiais in natura que se enquadrem no § 1º do art. 3º do 
Código de Mineração independerá da outorga de título minerário ou de 
qualquer outra manifestação prévia do DNPM. 
Parágrafo único. Opcionalmente, o responsável pela obra poderá requerer ao 
Superintendente do DNPM com circunscrição sobre a área de interesse a 
Declaração de Dispensa de Título Minerário a ser emitida nos termos desta 
Consolidação. 

 
Em área urbana, a frente a ser desmontada, em cada detonação, deve ser 

coberta por meio de rede de cabos de aço, correntes, lonas ou pneus, de modo a 

evitar o lançamento de fragmentos de rocha sobre pessoas ou edificações vizinhas 

(NBR 9061:1985). 

De acordo com a Norma Brasileira (NBR) 9061, a escavação com emprego de 

explosivos só pode ser executada sob orientação e controle de profissionais 
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habilitados e em caso de área urbana ou logradouro público, somente pode ser 

iniciado após o cumprimento do rito processual normativo das repartições públicas 

competentes. 

A NBR 9653/2018 regula que o nível de pressão acústica  não deve ultrapassar 

o pico de 134 dBL e deve estar expresso dentro do limite da representação gráfica da 

Figura 4. Se estes limites forem ultrapassados, existem os  riscos de ocorrência de 

danos induzidos por vibrações do terreno.  

Figura 4: Representação gráfica dos limites de velocidade de vibração de partículas 

de pico por faixas de frequência. 

 
Fonte: ABNT NBR 9653 (2018). 

 
 De acordo com a norma NBR 9653/2018 e a norma regulatória de 

monitoramento (NRM) 16 o ultralançamento não pode acontecer além do 

determinado, devendo-se manter nível de ruído em até 134 dB. O cálculo da 

velocidade de vibração das partículas segue a mesma metodologia descrita na norma 

NBR 9653. De acordo com esta norma, o valor máximo permitido para a componente 

vertical é de 3 mm/s. No entanto, quando as medições são realizadas utilizando 

instrumentos que integram todos os três componentes, a velocidade máxima permitida 

das partículas é fixada em 4,2 mm/s para garantir o conforto da população. É 

importante notar que estas medições devem ser sempre realizadas fora dos limites da 

atividade de desmonte de rocha. 
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4.  MATERIAL E MÉTODOS 

4.1 Caracterização da área de estudo 

 

O estudo foi realizado no município de Campina Grande-PB, Figura 5, 

localizado na mesorregião Agreste e na microrregião Campina Grande, limitando-se 

com os municípios de Puxinanã, Lagoa Seca, Massaranduba, Ingá, Fagundes, 

Queimadas e Boa Vista, abrangendo uma área de 591.658 km², inseridos nas folhas 

Boqueirão (SB.24-Z-D-III) e Campina Grande (SB.25-Y-C-I) na escala 1:100.000, do 

Serviço Geológico do Brasil-SGB. A sede do município tem uma altitude média de 151 

metros e coordenadas 07°13914,04= de latitude sul e 35°53919,80= de longitude oeste, 

distante da capital João Pessoa cerca de 127 km. 

Tomando como referência, João Pessoa, a capital do Estado da Paraíba, o 

acesso pode ser efetuado por via rodoviária, por cerca de 127 km até o município de 

Campina Grande, através da rodovia pavimentada BR-230. Quanto aos dados 

socioeconômicos do município de Campina Grande-PB, tem-se: a) uma população 

residente de 419.379 pessoas; b) o PIB per capita é de R$ 25.066,11, IDHM de 0,720, 

densidade demográfica de 708,82 hab/km², a escolarização de 6 a 14 anos é de 97,6% 

e a mortalidade infantil é de 13,35 óbitos por mil nascidos vivos (IBGE, 2022). 

As áreas de estudos são as obras com desmontes de rocha, em área urbana 

executados pela empresa denominada BANVES que realizou a atividade para fins de 

terraplenagem dos seguintes empreendimentos: Obra A1; Obra A2 e Obra A3, 

conforme Figura 5.  Ressalta-se que o nome da empresa e dos empreendimentos 

foram substituídos por denominações fictícias para preservar os direitos das mesmas. 
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Figura 5: Mapa de localização das áreas de pesquisa. 

 

Fonte: Autor (2024). 

 

 As áreas dos empreendimentos nesta pesquisa estão situadas no perímetro 

urbano e periurbano do município de Campina Grande-PB. A empresa BANVES é 

uma empresa de desmonte de rocha que atua no mercado, a qual participa 

diretamente das atividades da construção civil e mineração. 

Durante o processo de desmonte foi realizado o acompanhamento in loco, 

com registros fotográficos de cada etapa realizada, assim como a observação e 

análise dos impactos de vizinhança ocasionados. 

 

4.1.1  Obra A1 

 
O empreendimento Obra A1 é um condomínio que está em fase inicial de 

construção. Encontra-se na fase de preparação do terreno através da terraplenagem. 

O desmonte de rocha da Obra A1 tem por finalidade desmontar o material rochoso 

aflorante para o nivelamento do terreno.  
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A área de detonação, Figura 6, encontra-se bastante próxima às áreas 

hospitalares, como o Hospital de Emergência e Trauma Dom Luiz Gonzaga 

Fernandes e o Hospital Help, cujas distâncias são: 62 metros e 165 metros, 

respectivamente.  

 

Figura 6: Mapa de localização do desmonte do empreendimento Obra A1. 

 
Fonte:  Elaborado pelo autor, Google Earth (2024). 

 

4.1.2 Obra A2 

 
Na Rainha da Borborema, assim conhecida a cidade de Campina Grande, 

será construída a Obra A2. Esta obra trata-se da edificação de um hospital público na 

cidade a qual será contemplada com centro de imagem, urgência e emergência, 

ambulatórios, entre outros. Atualmente encontra-se na fase de preparação do terreno 

e necessita de desmonte de rocha, devido a presença de material rochoso de 3ª 

categoria.    

A área em questão, fica em área urbana bastante habitada e próximo do 

perímetro residencial, dista desses perímetros entre 70 e 80 metros, conforme ilustra 

a Figura 7. 
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Figura 7: Mapa de localização do desmonte do empreendimento Obra A2. 

Fonte:  Elaborado pelo autor, Google Earth (2024). 

4.1.3 Obra A3 

  

A Obra A3 trata-se de uma distribuidora atacadista, sendo uma das maiores do 

país. Nesta área será construído um depósito da distribuidora. O depósito conta com 

uma extensa área para sua construção, e por isso foi dividida em etapas. Uma boa 

parte da construção encontra-se em fase avançada com a construção de colunas de 

concreto, conforme a Figura 8. 

 

Figura 8: Estruturas de concreto de área do empreendimento Obra A3. 

 
Fonte: BANVES Serviços técnicos de desmonte (2024). 
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 Além disso, o local onde está sendo construído, conforme Figura 9, é 

considerado periurbano, distante no mínimo 133 metros das edificações, ou seja, está 

bastante próximo das moradias e da rodovia PB-138. 

 

Figura 9: Mapa de localização do desmonte do empreendimento Obra A3. 

 

Fonte:  Elaborado pelo autor, Google Earth (2024). 
 

Apesar dos empreendimentos Obra A1 e Obra A2 estarem inseridos em áreas 

com maior concentração de edificações, infraestruturas urbanas como ruas, calçadas, 

comércio e população mais densa, a Obra A3, está localizada em área periurbana 

com espaços verdes, que contêm uma concentração significativa de fauna e flora que 

devem ser preservadas. 

 

4.2 Aspectos Fisiográficos 

4.2.1 Clima, Hidrografia, Vegetação e Relevo 

 

A área investigada está situada na microrregião Campina Grande-PB, 

localidade caracterizada por um clima Tropical Chuvoso, com verão seco. A estação 

chuvosa se inicia em meados de janeiro e fevereiro com término em setembro, 

podendo se estender até outubro (CPRM, 2005). 
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Além disso, a altitude de 552 metros acima do nível do mar garante 

temperaturas mais amenas durante todo o ano. As temperaturas máximas são de 30 

ºC nos dias mais quentes de verão e 18 ºC nos dias de inverno. As temperaturas 

mínimas ficam em torno de 20 ºC nos dias mais quentes de verão, ou 13 ºC nas noites 

mais frias do ano. A umidade relativa do ar está entre 75 a 82 %. O período chuvoso 

começa em maio e termina em agosto. A área é recortada por rios perenes, porém de 

pequena vazão e o potencial de subterrânea é baixo (CPRM, 2005). 

Inserido no Planalto Borborema, a vegetação é formada por Florestas 

Subcaducifólica e Caducifólica próprias das áreas agrestes (da Silva Rodrigues et al., 

2019). Segundo Pereira et al. (2017), existe a presença de um grupo de espécies 

comuns de sub-bosque de áreas abertas, formado por espécies ruderais de 

Asteraceae, Solanaceae, Rubiaceae, Fabaceae, Euphorbiaceae e Turneraceae. 

Estas espécies apontam indícios de alta diversidade e riqueza de espécies para esse 

estrato herbáceo, que são as espécies ruderais ou de ampla distribuição. 

O município de Campina Grande, está inserido na unidade geoambiental do 

Planalto da Borborema, formada por maciços e outeiros altos, com altitude variando 

entre 650 a 1.000 metros. Ocupa uma área de arco que se estende do sul de Alagoas 

até o Rio Grande do Norte. O relevo é geralmente movimentado, com vales profundos 

e estreitos dissecados. Com respeito à fertilidade dos solos é bastante variada, com 

certa predominância de média para alta (CPRM, 2005). 

4.2.2 Geologia e Solos  
 

Nas Superfícies suave onduladas a onduladas, ocorrem os Planossolos, 

medianamente profundos, fortemente drenados, ácidos a moderadamente ácidos e 

fertilidade natural média e ainda os Argissolos, que são profundos, textura argilosa, e 

fertilidade natural média a alta. Nas elevações ocorrem os solos Litólicos, rasos, 

textura argilosa e fertilidade natural média. Nos Vales dos rios e riachos, ocorrem os  

Planossolos,  medianamente  profundos,  imperfeitamente  drenados,  textura 

média/argilosa, moderadamente ácidos, fertilidade natural alta e problemas de sais, 

os quais podem ser vistos na Figura 10 (CPRM, 2005). 
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Figura 10: Mapa de solos do município de Campina Grande-PB. 

  
Fonte: Autoria Própria, com uso da base de dados do Serviço Geológico do Brasil. 

 
De acordo com as informações da Companhia de Prospecção e Recursos 

Minerais (CPRM, 2005), o Município de Campina Grande está inserido, 

geologicamente, em dois grandes domínios (a Zona Transversal e o Rio Grande do 

Domínio Norte), o primeiro deles (a Zona Transversal) ocupa a maior parte da área 

estudada, enquanto o segundo (Domínio do Rio Grande do Norte) ocupa um pequeno 

segmento no Nordeste parte da Folha de Campina Grande. Campina Grande-PB é 

constituída na maior parte pelos litótipos do Complexo Cabaceiras, Complexo São 

Caetano e Suíte-transicional shoshonítica alcalina Teixeira/Serra Branca (sa) (CPRM, 

2005). 

Como podem ser observados na Figura 11, as principais unidades 

litoestratigráficas de Campina Grande são: 

● Suíte transicional shoshonítica alcalina Teixeira/Serra Branca (sa): leucogranito 

e biotita-hornblenda sienito. 

● Granitóides indiscriminados: granito, gran osiorito, monzogranito 

● Grupo Seridó (s): xisto, quartzito, mármore e rocha calcissilicática 

● Suíte granítica-migmatítica peraluminosa Recanto/Riacho do Forno: 

ortognaisse e migmatito granodiorítico a monzogranítico. 

● Complexo São Caetano: gnaisse, megrauvaca, metavulcânica félsica a 

intermediária, metavulcânica (1089 Ma U-Pb) 
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● Suíte Camalaú: ortognaisse tona lítico-trondhjemítico-granítico e sienítico 

Figura 11: Mapa geológico do município de Campina Grande-PB. 

 
Fonte: CPRM (2005). 

4.3 Metodologia para avaliação do impacto de vizinhança 

 

Os impactos decorrentes das atividades do desmonte de rocha com o uso de 

explosivos realizado pela empresa BANVES, foram avaliados de acordo com a 

metodologia do Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV), conforme o fluxograma das 
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etapas para realização do desmonte de rocha, Figura 12, para cada empreendimento. 

Quando para a terraplenagem é necessário o desmonte de rocha em área 

urbana tem-se de ser verificado a distância das estruturas próximas e realizar o 

mapeamento observando a suscetibilidade das mesmas relacionadas a vibração e 

assim faz-se a proteção para minimizar os impactos, através do planejamento do 

desmonte de rocha, plano de fogo e a cobertura do desmonte, Figura 14. 

 

Figura 12: Fluxograma para avaliação do impacto de vizinhança. 

 
Fonte: Adaptado de Silva (2019). 

 

A caracterização das áreas e do empreendimento foi realizada através de 

visitas in loco, pesquisas bibliográficas e documental acerca dos mesmos, assim como 

analisar o uso do T-REX (Figura 13) e o abafamento do desmonte de rocha com uso 

de material solto. A escolha do detonador T-REX como iniciador se deve ao fato de 

ser uma tecnologia de ponta que pode oferecer uma detonação mais controlada e 

eficiente para o acionamento dos explosivos dentro dos furos, reduzindo assim os 

impactos como vibração e ultralançamentos . De acordo com o Catálogo do produto, 

ao emitir a onda de choque a tensão média por disparo é de 1.900 V. 
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Figura 13: Detonador T-REX utilizado. 

 

 

Fonte: Catálogo do produto (2024). 

 

 

Para a cobertura da face a ser desmontada, foi utilizado o material argiloso. 

O emprego da argila se dá pela viabilidade de acesso, é um material encontrado 

facilmente próximo às áreas das obras e, com isso, permite uma viabilidade de uso. 

A relação utilizada para a quantidade de material a ser depositado na face é: para 

cada 1 metro de profundidade perfurado, deverão ser colocados 2,5 metros cúbicos 

de argila, conforme ilustra a Figura 14.  

 

Figura 14: Processamento de abafamento de desmonte de rocha. 

 
Fonte: Autor (2024). 
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A utilização da cobertura de solo argiloso para cobertura da detonação é uma 

abordagem importante para reduzir os impactos ambientais causados pela detonação. 

Esse abafamento ajuda a conter o impacto da detonação no solo, reduzindo a 

propagação de poeira e detritos e protegendo a vegetação e a fauna locais. Outrossim, 

a argila possui uma densidade suficiente para sobrepor a face a ser desmontada, ou 

seja, suficiente para auxiliar na contenção da sobrepressão atmosférica e 

ultralançamentos. Vale ressaltar que o detonador T-REX e a cobertura com argila, 

deve estar associado a um Plano de Fogo adequado para o desmonte,  em área 

urbana, com o emprego de explosivos de acordo a realidade da área e para o tipo de 

rocha. 

Para analisar todo o processo de desmonte de rocha nos locais, realizou-se o 

acompanhamento de cada procedimento através do monitoramento sismográfico que 

ficará dispostos nas edificações mais próximas ao desmonte de rocha, seguindo a 

metodologia abordada por Pontes et al. (2012) para identificar cada etapa. 

Para o monitoramento sismográfico foi medido os parâmetros sísmicos 

durante a detonação para o desmonte de rochas para terraplenagem de cada 

empreendimento, sendo analisado a vibração do terreno e pressão acústica, utilizando 

o sismógrafo do fabricante GeoSonics Inc. modelo SSU3000EZ+, medindo os 

seguintes parametros: velocidade de vibração de partícula de pico-Vpp (mm/s), 

frequência-F (Hz), nível de pressão acústica-Na (dBL), analisando os resultados de 

vibração com a ABNT NBR 9653 (2018). Essa análise poderá constatar a eficiência 

do detonador T-REX e a técnica de abafamento para redução dos impactos 

ambientais. Durante o desmonte foi analisada a densidade da rocha (t/m3), volume 

desmontado (m³) e quantidade de explosivos (Kg) para cada empreendimento 

analisado de acordo com o plano de fogo construído. 

A construção da Matriz de impacto ambiental ocasionado pelo desmonte de 

rocha para terraplenagem em área urbana foi desenvolvida tendo como base matriz 

de Leopold e com a matriz realizada por Pontes et a. (2020), Quadro 2. De acordo 

com Gebler e Longhi (2018) este instrumento é uma opção eficiente para avaliar os 

impactos ambientais e será utilizado para auxiliar na análise de impactos de 

vizinhança. O nível de importância dos indicadores são analisados conforme: baixa 

importância (1). médio importância (2); e elevada importância (3). O grau de impacto 

dos processos foram determinados considerando grau baixo (1), médio (2) e elevado 

(3), tendo como base em Gebler e Longhi (2018). A interação destes dois fatores 
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determinou-se o nivel de significância dos impactos, como nota-se no Quadro 2.
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Quadro 2: Matriz utilizada para identificar os impactos do processo de desmonte em rocha. 

 

 
 
 

Fonte: Adaptada de Pontes et al. (2020); Gebler e Longhi (2018); Autores (2024) 
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5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

5.1 Identificação de técnicas e procedimentos no desmonte de rochas nas áreas 

de estudo 

 

 Para cada desmonte foram observados os planos de fogo que foram 

disponibilizados de cada Obra, sendo constatado que utilizavam o detonador T-REX 

e a cobertura com solo, em todos os empreendimentos analisados. Para sua 

elaboração foram considerados os seguintes dados:  

• Características gerais do plano de fogo: profundidade do furo, diâmetro do 

furo, tampão mínimo, tipo de explosivo, quantidade de carga explosiva 

possível, etc;  

• Malha utilizada, número de furos, razão de carregamento, carga máxima por 

espera, etc;  

• Temporizações utilizadas entre linhas e entre furos, sequência de iniciação,  

janela de sobreposição, etc; 

• Distribuição de energia do explosivo ao longo da malha; 

• Implantação de Sismógrafos nas áreas críticas.  

Antes de iniciar a elaboração do plano de fogo, realizou-se visitas in loco para 

averiguar as necessidades técnicas da área, assim como levantar os dados do 

material e do maciço rochoso a ser desmontado. 

O material rochoso a ser desmontado com o objetivo de atingir as cotas 

desejadas possui baixas profundidades, ou seja, as profundidades dos furos de 

ambas as obras são pequenas, visto que as cotas a serem atingidas eram rasas. Para 

projeção dos furos, a geometria da malha de perfuração escolhida é a estagiada, ou 

seja, a geometria de furos é alternada, conforme ilustra a Figura 15.  
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Figura 15: Geometria dos furos - malha estagiada. 

 
Fonte: elaborado pelo autor, 2024. 

 

Uma malha de perfuração é composta pelo Afastamento, cujo componente 

trata-se da distância que o furo faz com a face livre, e pelo Espaçamento, sendo a 

distância entre dois furos de uma mesma linha. Para esses casos (Obra A1, Obra A2 

e Obra A3), a geometria da malha, estagiada,  foi escolhida porque ela oferece uma 

melhor distribuição do explosivo no maciço rochoso, visto que para essa situação de 

desmonte em área urbana, se torna imprescindível. Em seguida, foi realizada a 

perfuração do maciço com a perfuratriz pneumática PWH-5000 para posteriormente 

ser carregado os furos com explosivos. 

A escolha adequada de um explosivo é uma das partes mais importantes no 

projeto de desmonte, ditada pelas condições econômicas e de campo, com isso, se 

deu pelos seguintes fatores: geologia da rocha, segurança e manuseio, pressão de 

detonação e resistência a água, considerando que Campina Grande tem um período 

pluviométrico instável, portanto o explosivo que melhor se enquadra nesses fatores 

foi a emulsão encartuchada, diâmetro 2= x 24=, compatível com o diâmetro do furo, e 

para as conexões dos furos, foram escolhidos os cordéis detonantes do tipo NP-05 e 

NP-10. O cordel detonante é um acessório de detonação, consiste de um tubo de 

plástico com núcleo de explosivo de alta velocidade, a nitropenta, sendo fabricado 

com variadas gramaturas: 5, 10, 20, 40 g/m etc, de nitropenta, sendo a sua 

nomenclatura corresponde com a concentração de nitropenta. Além disso, o cordel 

detonante possui boa sensibilidade para iniciar cargas explosivas simultaneamente.  

A determinação do tipo de cordel para estes desmontes, foram de acordo com 
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o risco de corte que ele pode sofrer durante a quebra do maciço, pois o NP-05 é um 

fio mais fino e pode ser rompido com maior facilidade através dos fragmentos de 

rocha, fazendo com que ocorra a falha no desmonte; essa situação chama-se de 8corte 

do fogo’ que não deve existir, evitando fogos secundários, que são desmontes para 

quebrar os blocos remanescentes que não foram adequadamente fragmentados no 

primeiro desmonte o que pode onerar as operações e aumentar os impactos 

negativos. Para o tipo de desmonte desse trabalho, cujo material a ser desmontado 

possui pequenas dimensões, pode ser utilizado ambos os tipos de cordéis: NP-05 e 

NP-10. Outrossim, vale ressaltar,  que de acordo com Juca Filho (2022), o cordel 

detonante é um acessório amplamente utilizado para iniciação de cargas explosivas 

em desmontes a céu aberto, possui velocidade de detonação muito elevada, sendo 

aproximadamente 7000 m/s, além de ser um acessório extremamente seguro para o 

manuseio, por esta razão que foi escolhido. 

De acordo com Araújo (2020) o desmonte de rochas é uma das fases 

fundamentais para a realização de corte em rodovias, sendo o levantamento 

topográfico o primeiro passo para a realização do plano de fogo para que seja 

realizado o cálculo de volume  de desmonte, profundidade dos furos, altura da rocha 

e outras informações necessárias para sua execução. 

 Com os furos carregados com explosivos e conectados através do cordel 

detonante, realizou-se a  cobertura da área a ser desmontada com a cobertura de solo 

com características de material argiloso, Figura 16. Esse material foi adquirido de 

jazidas comercializadas nas regiões próximas às áreas. A NBR 9061:1985 orienta que 

em casos de desmonte de rocha com explosivos em área urbana, a frente da bancada 

deve ser coberta por meio de rede de cabos de aço, correntes, lonas ou pneus, a fim 

de evitar o impacto ambiental decorrente do ultralançamento de fragmentos de rocha. 

Entretanto, o material argiloso demonstrou-se eficiente para amortecer a pressão 

acústica proveniente pelos explosivos e os ultralançamentos. Contudo, contribui com 

a redução dos impactos negativos como a sobrepressão atmosférica.  
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Figura 16: Cobertura de solo argiloso utilizada no desmonte de rocha nas Obras A1 
(A), A2 (B) e A3 (C). 

 

 

Fonte: Relatório Técnico Sismográfico da empresa BANVES (2024). 

A 

B 

C 
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Concomitante à etapa de cobertura da área de detonação com a cobertura de 

solo, mapeou-se, através do Google Earth, o entorno da área para identificar os pontos 

de bloqueio como pode ser observado na Figura 17A, 17B e 17C referente aos 

bloqueios que foram realizados nas Obras A1, A2 e A3, respectivamente.  Conforme 

a NBR 9061:1985,  os caminhos de acesso devem ser sinalizados e tem autoridade 

suficiente para impedir a passagem de qualquer pessoa não diretamente ligada à 

operação de detonação. Esses bloqueios oferecem segurança aos transeuntes pois 

não permitem o tráfego de pessoas e automóveis no período da detonação. Santos 

(2023),  enfatiza a necessidade de evacuar os arredores da área de desmonte, além 

de manter os avisos de atenção durante todo o procedimento próxima à área para que 

garanta a segurança de toda a área. 
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Figura 17: Área de bloqueio no período de detonação de rocha para 

terraplenagem na Obras A1 (A),  Obra A2 (B) e Obra A3 (C). 

 

 

 
Fonte:  Elaborado pelo autor, Google Earth (2024). 

 

A 

B 

C 
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Após as etapas de preparação do desmonte, instalou-se os sismógrafos em 2 

setores diferentes, em geral, em sentidos diferentes. No empreendimento denominado 

Obra A1, foi instalado a estação sismográfica 1 de número de série: 8991. Esta área, 

a qual foi colocado o equipamento, é área hospitalar, precisamente, no portão de uma 

de suas entradas. Área bastante crítica pela sua complexidade, foi instalado a 50 

metros de distância do ponto de detonação, Figura 18A. Para o segundo ponto de 

análise sismográfica, a estação sismográfica 2 de número de série: 8992 foi instalado 

a 100 metros, próximo a um edíficio residecial de 8 andares.  

Para o empreendimento denominado Obra A2, os locais/pontos monitorados, 

onde os sismógrafos foram dispostos são pontos residenciais, ambos distam 50 

metros do ponto de detonação. Os sismógrafos instalados possuem números de série 

8992 e 8993, Figura 18B. No empreendimento Obra A3, foi instalada a estação 

sismográfica 1 de série: 8992, posicionada a 15 metros de distância do ponto de 

detonação, nas colunas de concretos; por último, a estação sismográfica 2 de série: 

8993, instalada a 50 metros, em ambiente residencial, após a rodovia PB-138, 

conforme Figura 18C. 
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Figura 18: Mapas de Localização dos sismógrafos da Obra A1 (A), Obra A2 (B) e 

Obra 3 (C). 

 

 
 

 
Fonte:  Elaborado pelo autor, Google Earth (2024). 

C 

A 

B 
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Após a conclusão das etapas envolvendo a elaboração do plano de fogo, 

perfuração da rocha, carregamento dos furos, amarração do explosivo, cobertura da 

área e a instalação dos sismógrafos, todas as etapas necessárias foram realizadas 

para a detonação, que será acionada pelo Detonador T-REX. Os planos de fogo 

elaborados para as obras se assemelham, mas foram ajustados conforme a 

necessidade demandada, principalmente em relação ao volume a ser desmontado e 

a profundidade dos furos. Os dados gerais dos planos de fogo da Obra A1, Obra A2 

e Obra A3 estão descritos no Quadro 3. 

 

Quadro 3: Resumo dos dados dos Planos de Fogo dos empreendimentos. 

 
Dados gerais dos planos de fogo de cada empreendimento 

 Obra A1 Obra A2 Obra A3 

Densidade da rocha 2,5 2,5 2,5 

Profundidade média de corte (m)  2,06  1,80  1,80 

Malha de furação (m) 
(AfastamentoxEspaçamento) 

1,25 x 1,0 1,30 X 2,60 1,30 X 2,60 

Subfuração (m) 0,80 0,50 0,50 

Volume desmontado in situ (m³) 857,31 3.735,58 2.918,29 

Tampão (m) 0,80 0,80 0,80 

Razão Carga 1,17 1,0 1,0 

Quantidade de furos 280 614 860 

Inclinação dos furos  15° 15° 15° 

Diâmetro do furo  2 ½= 2 ½= 2 ½= 

Total de explosivos (kg) 1000 1400 1800 

Tipo de explosivo emulsão 
encartuchada 

emulsão 
encartuchada 

emulsão 
encartuchada 

Tipo de cordel NP - 05 
NP - 10 

NP - 05 
NP - 10 

NP - 05 
NP - 10 

Fonte: Elaborado pelo autor (2024). 

 

 No Quadro 3, verifica-se que as obras apresentaram litologias semelhantes, 

ou seja, as rochas são cristalinas, com características graníticas e migmatíticas, duras 
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e compactas; a profundidade média  foi de 2,06 m (Obra 1), 1,80 m para Obra 2 e 

Obra 3.  O volume desmontado na A2 e A3 foi de 3.735,58 m³ e 2.918,29 m³, 

respectivamente, com valores bem superiores aos verificados no A1 com 857m³, isso 

se deve ao fato que as dimensões das bancadas são diferentes, podendo ter 

extensões horizontais maiores, o que resulta em uma maior quantidade de furos. O 

maior quantitativo de furos foi na A3 (860 furos) e a menor na A1 (280 furos), percebe-

se que o quantitativo de explosivo teve valor expressivo no A3. Para o tamponamento 

do furo, também é um parâmetro essencial para o controle do desmonte, ele 

corresponde à porção do furo, acima da carga explosiva, que é preenchida por 

material inerte, a fim de confinar os gases resultantes da detonação dos explosivos e, 

nesse caso foi utilizado a brita 1, cuja granulometria varia entre 9,5 e 19mm. Segundo 

Silva (2020), é o material indicado, porque possui uma estrutura mais sólida e 

proporciona uma melhor estabilidade e distribuição da pressão gerada pela 

detonação.   

Em uma obra de implantação da ferrovia Transnordestina no estado do Ceará 

foi constatado no seu plano de fogo para desmonte de rocha de 90 metros de rocha 

alterada, realizaram 80 furos e 26,344 kg/furo de carga explosiva com 

aproximadamente 4.413,9 metros cúbicos de volume desmontado, com média de  

profundidade de 9,2 metros,  tipo da carga aplicada foi emulsão, como relata Araújo 

(2020) em sua pesquisa. Estes resultados foram inferiores  aos obtidos nesta pesquisa 

em relação ao quantitativo de furos, que variou de acordo com o material rochoso a 

ser desmontado. 

Conforme o plano de fogo nas Obras analisadas, tem-se uma variação no 

quantitativo de explosivos que está relacionada pelo número de furos, aplicado 1000 

kg de explosivos para A1, 1400 kg e 1800 Kg de explosivos, para A2 e A3, 

respectivamente, como nota-se no Quadro 4, sendo estes valores inferiores aos 

utilizados por Araújo (2020)  com total de explosivos de 2.107,52 Kg. 

Para a terraplenagem nesta pesquisa foi utilizado o explosivo do tipo emulsão 

encartuchada, segundo Araújo (2020) são utilizadas para rochas maciças de alta 

dureza, tem elevada intensidade e liberação de energia, pode ser utilizada como carga 

de fundo, além de não ocasionar efeitos fisiológicos, sendo explosivo considerado 

seguro. 
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5.2 Avaliação da eficiência das técnicas através de monitoramento sismográfico 

 
Na Figura 19 A, tem-se resultado relacionado a vibração, tendo-se registrado 

valor de 110 dB o pico de vibração do terreno no ponto 1, mesmo valor foi obtido no 

ponto 2.  Na Obra A2 , na análise dos sismógrafos teve-se resultado igual a Obra A1 

com valor de pico de 110dB, observa-se que neste caso os sismógrafos estavam 

distantes cerca de 50 e 100 metros do ponto de detonação, Figura 19B.  No 

empreendimento Obra A3, os sismógrafos foram instalados em locais bastantes 

próximos da área de detonação, devido conter estruturas de concretos vizinho à 

detonação, sendo obtido uma média de 105 dB, como observa-se na Figura 19C.  

 Os dados da sismografia do equipamento de número de série 8992, o qual 

estava posicionado a 15 metros de distância da área de detonação, registrou um pico 

de vibração de 100 dB, Figura 18 C. Por outro lado, o sismógrafo instalado próximo a 

rodovia com 50 metros de distância do ponto de detonação, cujo número de série é 

8993, marcou um pico de vibração de 110 dB. Conforme a norma NBR 9653/2018 e 

a norma regulatória de monitoramento (NRM) 16  deve-se manter nível de ruído em 

até 134 dB, assim observa-se que os três empreendimentos analisados estão dentro 

da normativa estabelecida. 
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Figura 19. Dados da sismografia dos empreendimentos A1 (A), A2 (B) e A3 (C). 
 

  

 

 
 

Fonte: Adaptado do Relatório Técnico Sismográfico da empresa BANVES (2024). 
  

A 

B 

C 
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Nota-se que nas Obras analisadas tem-se que ao aumentar a frequência houve 

acréscimo na vibração, alcançando 50 mm/s na frequência acima de 40 Hz, Figura 

19. De acordo com a NBR 9653 a velocidade de vibração relacionada a frequência, 

em baixa frequência começa em 15 mm/s até frequência superior a 40Hz com 

velocidade alcançando 50mm/s, assim em todas as obras têm-se os valores dentro 

dos parâmetros estabelecidos. Resultados superiores ao obtido por Costa e Mata 

(2020) ao avaliar a vibração de desmonte em área de mineração próxima a 300 metros 

da área urbana, com valores oscilando de 5,46 a 14,90 mm/s, o que pode estar 

relacionado com a distância de instalação do sismógrafo.  

 Os moradores dos edifícios podem perceber de forma direta as vibrações 

mecânicas com frequência de 1 a 80 Hz, ou indiretamente, como por exemplo os 

ruídos estruturais na faixa de frequência de 16 a 250 Hz, conforme Antunes e Patrício 

(2023). Assim, todas as frequências foram perceptíveis aos moradores próximos ao 

desmonte de rocha nesta pesquisa. 

  Quanto aos níveis de vibração, a velocidade de vibração das partículas foram 

analisados os gráficos gerados e os mesmos encontram-se dentro dos  limites 

exigidos pela norma NBR 9653:2018, sendo estes representados graficamente na 

Figura 20. 

 

Figura 20: Representação gráfica da velocidade de vibração de partículas de pico 

das Obras A1 (A), A2 (B) e A3 (C). 

 

 

 

Além disso, no Quadro 5, foram descritos os valores dos picos de velocidade 

de vibração em três dimensões: Longitudinal (L), Transversal (T) e Vertical (V). É 

possível analisar os valores das vibrações provenientes da detonação com detonador 

A B C 
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T-REX, cujo valores das vibrações estão descritos na coluna T-REX, e os valores 

obtidos pela espoleta eletrônica na coluna de linha eletrônica, dados obtidos de 

Pontes et al. (2020), no Quadro 4. 

 

  Quadro 4:  Análise da velocidade de vibração com o uso do detonador T-REX.  
 

Empreendimento Vibração Linha Eletrônica T-REX  

Obra A1 

L (mm/s) 1,05 1,78 

T (mm/s) 0,86 1,17 

V (mm/s) 0,9 0,79 

 Valor médio 
0,93 

1,24 (mm/s) 

Obra A2 

L(mm/s) 1,05 0,69 

T (mm/s) 0,86 0,83  

V (mm/s) 0,9 0,71 

 Valor médio 
0,93 

0,74 (mm/s) 

Obra A3 

L (mm/s) 1,05 0,25 

T (mm/s) 0,86 1,6 

V (mm/s) 0,9 0,19 

  Valor médio 
0,93 

0,68 (mm/s) 

Fonte: Autor (2024).  
 

Os valores de vibrações observados durante o desmonte com o uso de linha 

eletrônica encontram-se dentro dos limites sugeridos pela NBR 9653/2018. É possível 

notar que as vibrações obtidas durante o desmonte com o detonador T-REX na obra 

A2 e A3 foram ainda menores do que as da linha eletrônica. Entretanto, observou-se 

que o valor da Obra A1 com uso do T-REX teve uma velocidade maior, quando 

comparado a linha eletrônica. Uma constatação técnica é explicada pela diferença na 
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geometria da malha, cujo  asfatamento da malha é maior que o espaçamento, como 

nota-se no Quadro 4, cuja dimensões da malha (AxE) são: 1,25 x 1,0m. Segundo 

Costa (2019), o afastamento deve ser menor que o espaçamento, caso contrário, o 

espaçamento seja menor que o afastamento, de acordo com Oliveira Júnior (2022)  

as fendas originadas entre os furos se interceptam antes do restante chegar à face 

livre, gerando um plano de descontinuidade pelo qual os gases escapam 

prematuramente, ou seja, a quebra por cisalhamento só ocorre na parte inferior do 

maciço. Neste caso, para Jucá Filho (2022), os gases tem dificuldade de desacoplar 

o material e com isso transforma  parte dessa energia do explosivo em energia 

sísmica, elevando os níveis de vibrações.   Assim, conclui-se que as detonações com 

linha silenciosa causam mais desconforto à população local em comparação com as 

detonações feitas com linha eletrônica. 

5.3 Matriz de impacto de vizinhança decorrente da atividade de desmonte de 

rocha 

Em relação ao nível de importância dos indicadores que foram observados 

durante o processo de desmonte de rocha, contudo não gera limitações e não afeta a 

qualidade de vida da população e do ambiente negativamente, como interferência em 

águas superficiais; valorização imobiliária; geração de renda; alteração de topografia 

foram consideradas de baixa importância (1). Já indicadores considerados de médio 

grau de limitação para a qualidade de vida das pessoas e para o meio ambiente, 

tiveram peso 2, como gases e poeiras; afugentamento dos animais; interferência na 

área de exploração; matéria prima para a própria obra; aumento da população próxima 

ao empreendimento; alteração da paisagem; Conflito de uso e ocupação do solo; 

Poluição sonora. De elevada importância os que geram impactos negativos às 

pessoas e ao ambiente com valor 3, sendo os seguintes: Ultralançamento; erosão; 

vibrações; acidente de trabalho; doenças diversas; Danos às estruturas da edificação 

próximas e Transtorno ocasionados pela detonação a população próxima, Quadro 5. 

Percebe-se que o processo de perfuração e a detonação ocasionam poeira, 

poluição sonora, afugentamento da fauna, na flora, com elevado potencial para 

ocorrência de acidente de trabalho, Quadro 6, sendo notório o elevado grau de 

impacto negativo. A detonação é a fase que ocasiona danos ao meio ambiente e a 

vizinhança, com cerca de 62% de seus indicadores considerados de elevado impacto 

negativo. Enquanto a perfuração corresponde a 19% destes indicadores estão sendo 
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elevados. As etapas de carregamento de explosivos, amarração do fogo foram as 

consideradas sem interferência, além do baixo grau de impacto.  

Avaliando os impactos socioambientais na mineração, Silva et al. (2017) 

relatam que na fase de detonação é a que proporciona maior nível de impactos, com 

poluição do ar, poluição sonora, espantando os animais, mudanças na paisagem, 

semelhantes com as informações observadas no local durante o processo de 

desmonte de rocha para terraplenagem, corroborando com os dados destes autores. 

Em relação ao impacto positivo foi atribuído símbolos identificando os 

indicadores que contribuíram com a qualidade de vida da população do entorno. Os 

impactos positivos destaca-se a valorização imobiliária com o início das atividades no 

local, geração de emprego algumas vezes proporcionando renda a população próxima 

da região, e com isso possibilita o aumento da população na área (Quadro 6), porém 

há diversos impactos negativos relacionados a esta atividade mesmo que seja por um 

período curto, como a perda de flora e fauna local, transtorno com a explosão 

ocasionado na comunidade, com vibrações, poeira e poluição sonora. 
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Quadro 5: Matriz dos impactos ocasionados pelo processo de desmonte de rocha nas Obras analisadas. 

 

 
 

 
Fonte: Elaborado pelo Autor (2024), adaptado de Pontes et al. (2020); Gebler e Longhi (2018). 
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De acordo com Silva (2019) , mesmo havendo eficiência no processo de 

desmonte de rocha, cerca de 30% da energia do explosivo  ocasiona danos 

ambientais, com a vibração do terreno, poluição sonora, ultralançamentos e poeira, 

por isso que ao analisar o Quadro 6, tem-se que estes indicadores no processo de 

detonação tem maior impacto ao meio ambiente e a vizinhança. Os impactos de 

vizinhança elevados são para a fase de detonação, como afirmam Silva et al. (2017) 

ocasionam descontentamento da população relacionado a vibração, ruídos por causa 

do som emitido durante a explosão.  

Ao relacionar Indicadores com os processos de desmonte e o nível de 

importância, foi pontuado de acordo com o grau de impacto sendo considerado grau 

baixo (1), médio (2) e elevado (3), segundo Gebler e Longhi (2018). Após esta análise 

foi observado o nível de significância dos indicadores juntamente com o grau de 

impacto, como observa-se no Quadro 6, analisando assim a interação totalizando 105 

itens.   O nível de significância do impacto teve nível elevado para o processo de 

detonação com cerca de 67% dos indicadores sendo considerado muito significativo, 

enquanto que para o processo de desmonte denominado Perfuração teve-se 

aproximadamente 33,33% considerado muito significativo, como verifica-se no 

Quadro 6. 
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Quadro 6: Matriz de significância dos impactos ocasionados pelo processo de desmonte de rocha nas Obras analisadas. 

 

 
NS (Não Significativo); S (significativo); MS (Muito significativo) 

 
Fonte: Elaborado pelo Autor (2024), adaptado de Pontes et al. (2020) e Gebler e Longhi (2018). 
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Apenas quatro (4) indicadores resultaram em não significativos em todo 

processo de desmonte, Quadro 6, sendo  a Interferência  em águas superficiais, 

valorização imobiliária, geração de empregos e aumento da população no entorno, 

decorrente de não haver reservatórios superficiais no local bem como os demais 

indicadores terem impacto positivo na qualidade de vida da população, já que a 

valorização de terras e imóveis potencializa a venda e alugueis, estimulando o 

comércio e potencializando o crescimento urbano nestas áreas. 

Assim o quantitativo total de itens analisados através da interação da matriz em 

relação ao nível de significância, tem-se que cerca de 22% foram considerados que 

os impactos ao meio ambiente e de vizinhança foram Muito Significativo (MS), Quadro 

6, considerados como Significativos 36,2% das interações dos indicadores e os 

processos de desmonte, e não significativos com 41,9%, dessa maneira é perceptível 

que dentre a interação o maior quantitativo que não tem impacto considerável ao meio 

ambiente e a vizinhança, indubitavelmente por causa das medidas de segurança que 

foram estabelecidas durante a execução do desmonte, além do uso de tecnologias 

que reduz os problemas resultantes desta atividade. 

Resultados diferentes ao desta pesquisa foram obtidos por Pontes et al. (2020) 

ao fazer uma análise dos impactos ambientais de desmonte de rocha em área de 

mineração utilizando matriz de interação,constataram que em relação a gases e 

poeira é grande e importante os danos ambientais, vibrações, ruídos, ultralançamento, 

erosão, migração de aves/mamíferos e interferência na área de explosão possuem 

elevada magnitude e importância, estes resultados está relacionado com o tipo de 

atividade analisada, diferenciando de desmonte de rocha para terraplenagem que a 

finalidade apenas é para nivelar a área para fins construtivos, sendo uma área bem 

menor quando comparada com a exploração mineral. 

A desvalorização imobiliária foi detectada por Pontes et al. (2020) na sua 

pesquisa, justifica-se que a exploração mineral realiza desmonte de rocha com 

bastante frequência e uso de baixa tecnologia, afetando negativamente a qualidade 

de vida da população do entorno. No caso do desmonte para terraplenagem em áreas 

urbanas, ocorre em curto período de tempo, além de ser utilizado tecnologias 

sustentáveis como foi o caso desta pesquisa, minimizando os problemas de 

vizinhança e ambientais. 

De acordo com Silva et al. (2017) a etapa de perfuração  das rochas ocasiona 

impactos negativos significativos ambientais, por causa da emissão de gases, poeira, 
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poluindo o ar e a vegetação próxima, incluindo a poluição sonora que espanta os 

animais, sendo uma atividade insalubre sendo fundamental uso de Equipamentos de 

Proteção Individual, para evitar doenças ao trabalhador, contudo essa atividade 

ocasiona impactos positivos, como a geração de empregos, uso de equipamentos 

para perfuração de rocha, combustível para energia, entre outros. Ainda de acordo 

com estes autores a fase de carregamento dos furos com explosivo tem baixa 

intensidade de impactos, sendo uma atividade reconhecida por ser significativa na 

geração de emprego, renda, contribuição de impostos, compra de explosivos, 

destaca-se que para exercer esta função deve-se ter treinamento e muita atenção no 

manuseio com os explosivos para evitar acidentes na área. 

Nieble (2017) discorre que a detonação de explosivos produz Co2, vapor 

d9água e N2, assim como fumaças  constituídas de CO, NO2, por exemplo.  Existe um 

quantitativo de energia de baixa frequência que podem afetar as estruturas 

construtivas das reincidências próximas, contudo ocorre com frequência níveis 

elevados de vibração, que são sentidos pelos moradores pela vibração dentro da 

habitação, assim níveis até 114 dB é suportável e não ocasiona danos, acima de 171 

dB já provoca problemas de saúde podendo até ocasionar a morte, como descreve 

Silva (2019). 

O tempo de ocorrência de danos ambientais no ar atmosférico dura o tempo 

da realização do desmonte, dependendo de diversos fatores como o uso de detonador 

eletrônico, redução de carga explosiva, assim como a hora do desmonte, já que em 

horários de inversão térmica, o impacto no ar pode ser potencializado ( Nieble, 2017).  

 

5.4 Identificação dos objetivos de desenvolvimento sustentável (ODS). 
 

O uso de acessórios que reduzem o impacto da atividade de desmonte de 

rocha, tais como a sobrepressão e a vibração do terreno, contribui diretamente para o 

cumprimento da Agenda 2030. Assim, de acordo com Mastrodi (2021),  ao  tratar  dos  

instrumentos  de  gestão  e  governança  dos  espaços  urbanos, admite-se todo um 

conjunto estratégico que possibilite o atingimento do interesse público das políticas 

urbanas mais atualizadas no compromisso internacional com a Agenda 2030 para  o  

desenvolvimento  sustentável. 
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conforme identificadas no Quadro 7, especificamente dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável relacionados à redução da poluição sonora e 

ambiental.  

 
Quadro 7:  Objetivos de Desenvolvimento Sustentável relacionado a 

tecnologia sustentável aplicada no desmonte de rocha para terraplenagem em área 
urbana. 

Nº do ODS ODS 

8 Trabalho decente e crescimento econômico 

9 Indústria, inovação e infraestrutura 

11 Cidades e comunidades sustentáveis 

15 Vida terrestre 

Fonte: Elaborado pelo autor (2024). 
 
  

O Objetivo de Desenvolvimento Sustentável número 3 estabelece como 

objetivo garantir uma existência saudável e promover o bem-estar de todos os 

indivíduos. A prática de desmonte de rochas deve ser realizada de maneira a não 

comprometer a saúde dos habitantes locais, os quais devem ser devidamente 

informados e estabelecida uma uniformização de dias e horários para a sua execução, 

assegurando que todos estejam preparados para a situação adversa. Com o 

planejamento executado como previsto, é possível minimizar os riscos a saúde e 

contribuir com a Agenda 2030 indiretamente, visto que de acordo com Moreira et al. 

(2020), deve ser priorizado outros objetivos como  o ODS 4 (Educação de Qualidade) 

e 1 (Erradicação da Pobreza) pois contribui para a consecução do ODS 3. 

O ODS 8 visa promover o crescimento econômico inclusivo e sustentável, o 

emprego pleno e produtivo e o trabalho decente para todos. Para Masuero (2021), a 

indústria da construção civil tem um papel de grande importância social e econômica, 

em especial em períodos de crise como por exemplo na pandemia Covid-2019. Ela 

movimenta uma grande cadeia produtiva, alavanca o crescimento econômico e a 

geração de empregos de uma forma rápida, é responsável por uma parcela 
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significativa do PIB, por um grande número de postos de trabalho e uma parcela 

considerável da geração de renda para a população. Para Francisco Jr. et  al.  (2021) 

trata-se de normatizar e certificar que tais metas são atingidas através da mensuração 

de indicadores  padronizados  e,  portanto,  aplicáveis  ao contexto proposto.   

Já o ODS 9 objetiva construir infraestruturas resilientes, promovendo a 

industrialização inclusiva e sustentável, além de fomentar a inovação, que ainda 

segundo Masuero (2021), a indústria da construção civil tem um impacto ambiental 

negativo, com um alto consumo de insumos naturais esgotáveis, alta demanda 

energética, alta geração de resíduos e de emissão de CO2. E para a ONU, a 

estimativa é que até 2050, a população mundial que vive em áreas urbanas passe dos 

atuais 55% para aproximadamente 70%. Quanto a inovação ainda destacada do 9º 

ODS, que trata, construir infraestruturas robustas, promoção a industrialização 

inclusiva e sustentável e fomentar a inovação,  na visão de Araújo (2019), afigura-se 

como elemento mais básico dos ODS, sem uma mudança positiva nas formas em que 

se produz, pensa, distribui e usa os recursos, qualifica-se a educação, adapta-se às 

cidades, reduz as desigualdades,  a possibilidade de atingir tais objetivos é reduzida. 

O ODS 11 (Cidades e Comunidades Sustentáveis) busca tornar as cidades e 

os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis. Isso inclui 

a promoção de práticas responsáveis e a proteção do patrimônio natural. E por último, 

o ODS garante a proteção, restauração e promoção do uso sustentável dos 

ecossistemas terrestres, sendo crucial para a conservação da biodiversidade e a 

garantia do controle de recursos naturais para as gerações futuras. 

Dessa forma, a eficiência dessas técnicas sustentáveis não apenas promove 

a sustentabilidade ambiental e a preservação dos recursos naturais, mas também 

contribui para a promoção de práticas mais responsáveis e conscientes no setor da 

construção civil. Além disso, ao minimizar os impactos negativos da atividade de 

desmonte de rocha, tais acessórios garantem a proteção do meio ambiente e a 

integridade dos ecossistemas, além disso, reduz a perturbação à fauna. 
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6. CONCLUSÃO 

 

➢ Os empreendimentos que foram acompanhados a fase de desmonte de rocha 

para terraplenagem, são para as seguintes finalidades: loteamento/condomínio 

vertical, hospital e um depósito de distribuidora; 

➢ No processo de desmonte de rocha, especificamente para obras próximas as 

zonas urbanas e periurbanas, ocorre a perfuração da rocha, carregamento de 

explosivos, amarração do fogo, cobertura com solo argiloso e detonação.  

➢ As tecnologias empregadas foram o uso da cobertura com solo argiloso e o 

detonador T-REX, que reduziram os impactos de vizinhança e ambientais; 

➢ A detonação é responsável por 62% e a perfuração corresponde a 19% dos 

problemas ocasionados  ao meio ambiente e a vizinhança;  

➢ As etapas de carregamento de explosivos, amarração do fogo foram as 

consideradas sem interferência, além do baixo grau de impacto; 

➢ O nível de significância do impacto para o processo de detonação foi de 67% 

dos indicadores, sendo muito significativo, enquanto que para o processo de 

desmonte perfuração teve-se aproximadamente 33,33%; 

➢ Elevado impacto de vizinhança ocorreram na fase de detonação, que foi 

observado na análise da matriz, porém cerca de 42% das interações foram não 

significativas, devido o uso de tecnologias sustentáveis; 

➢ As tecnologias empregadas minimizam os impactos, o que pode contribuir com 

os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 3, 8, 9, 11 e 15, os quais são 

fundamentais para o cumprimento do Plano de Ação da Agenda 2030, pois 

todas elas contribuem para o desenvolvimento sustentável e a melhoria da 

qualidade de vida das pessoas e do planeta como um todo. 

➢ Sugere-se para trabalhos futuros a aplicação de outros tipos de solo como 

melhoria do abafamento aliados ao detonador T-REX e com Exel Lead in Line 

para iniciação dos furos. 
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